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Este é um simulado cuidadosamente preparado, com 
questões selecionadas especificamente com base nos 
critérios relevantes para sua preparação. 

Cada questão foi escolhida criteriosamente. Esteja 
pronto para testar seus conhecimentos de forma dire-
cionada e otimizada.
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DIREITO PENAL 
 
 
 

1. Do princípio do locus delicti comissi, depreende-
se que 

(A) por ficção, a lei penal considera como extensão 
do território nacional as embarcações e 
aeronaves brasileiras de natureza pública. 

(B) o estrangeiro pode alegar erro sobre a ilicitude do 
fato que, se inevitável, isenta de pena; se evitável, 
poderá diminuí-la de um sexto a um terço. 

(C) as convenções, tratados e regras de direito 
internacional não podem ser excluídos quando da 
aplicação da lei penal. 

(D) considera-se praticado o crime apenas no lugar 
em que ocorreu a ação ou omissão, no todo ou 
em parte. 

(E) a lei nacional alcança os crimes praticados dentro 
do território nacional, sejam os agentes nacionais, 
estrangeiros ou apátridas. 

 
 

2. “Espécie” de legítima defesa que a doutrina 
afirma ser inexistente, pois a situação fática não é 
reconhecida como legítima defesa e não exclui a 
ilicitude de ação: 

(A) legítima defesa própria. 
(B) legítima defesa putativa. 
(C) legítima defesa de terceiro. 
(D) legítima defesa em proteção a quem consente 

com a agressão de terceiro a bem indisponível. 
(E) legítima defesa recíproca. 

 
 

3. De acordo com o Código Penal, aquele que 
pratica o fato em estrita obediência a ordem não 
manifestamente ilegal de superior hierárquico 

(A) responde criminalmente como partícipe de menor 
importância. 

(B) não comete crime, pois tem a ilicitude de sua 
conduta afastada. 

(C) não é punido criminalmente. 
(D) responde criminalmente como partícipe. 
(E) responde criminalmente como coautor. 

 
 

4. A respeito do crime praticado em continuidade 
delitiva, é correto afirmar que 

(A) sobrevindo nova lei mais grave, ela será aplicada, 
se sua vigência for anterior à cessação do fato 
criminoso. 

(B) as penas de multa devem ser aplicadas distinta e 
integralmente. 

(C) não se admitirá a suspensão condicional da pena. 
(D) nosso Código Penal adotou a teoria da unidade 

real. 
 
 

5. Considerada a hipótese de reconhecimento 
probatório de um agente ter praticado um roubo 
com emprego de arma de fogo contra duas 
vítimas que caminhavam na rua e, 
posteriormente, passados três meses do crime 
anteriormente noticiado, em cidade diversa 
daquela onde ocorrera o crime anterior, veio a 
praticar roubo simples contra vítima diversa da 

anterior, a fixação da pena deverá observar o 
concurso 

(A) material na primeira conduta e crime continuado 
entre esta e a segunda. 

(B) material na primeira conduta e formal entre esta e 
a última. 

(C) formal pela primeira conduta e concurso material 
entre esta e a segunda. 

(D) formal pelas duas condutas. 
 
 

6. Sobre o instituto do livramento condicional, 
é correto afirmar que 

(A) para sua concessão, é de rigor que o condenado 
não tenha cometido falta grave nos últimos 12 
meses. 

(B) deverá ser revogado no caso de nova 
condenação à pena privativa de liberdade, ainda 
que a decisão esteja sujeita a recurso. 

(C) é cabível para as penas restritivas de direitos e 
penas pecuniárias. 

(D) obriga o recolhimento do egresso ao seu local de 
moradia em horário determinado. 

 
 

7. Sobre a extinção de punibilidade, é correto 
afirmar que 

(A) nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de 
um deles impede a agravação da pena, em 
relação aos outros, resultante da conexão. 

(B) a contagem da prescrição dos crimes 
permanentes, antes de transitar a sentença final, 
inicia-se a partir do dia em que o primeiro ato de 
execução foi efetivado. 

(C) a reincidência do agente interrompe o prazo da 
prescrição da pretensão punitiva. 

(D) a prescrição da pretensão punitiva ocorre em 12 
(doze) anos, se o máximo da pena for superior a 
04 (quatro) e não exceder a 08 (oito). 

 
 

8. João, com a intenção de matar, desferiu golpes 
de faca em seu irmão José. Antes de desferir o 
golpe fatal, atendendo aos apelos de sua mãe 
que implorava para que poupasse a vida de José, 
João parou de agredir o irmão. Por insistência de 
sua mãe, João socorreu José, que sobreviveu 
com lesões corporais que, embora tenham 
causado risco de vida, se regeneraram em vinte 
dias. 

   
Sobre a situação hipotética, assinale a alternativa 
correta. 
(A) João responderá por lesões corporais graves em 

razão da desistência voluntária. 
(B) João responderá por tentativa de homicídio com 

redução de pena pelo arrependimento posterior. 
(C) João responderá por lesões corporais leves em 

razão da desistência voluntária. 
(D) João responderá por tentativa de homicídio. 
(E) João não responderá por crime. 

 
 

9. Quanto ao crime de estelionato, assinale a 
alternativa correta. 

(A) O pagamento de cheque emitido sem provisão de 
fundos, antes do recebimento da denúncia, não 
obsta a propositura da ação penal. 
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(B) Configura crime de estelionato na modalidade 
fraude no pagamento por meio de cheque sem 
previsão de fundos a cártula emitida para 
pagamento de dívida preexistente. 

(C) O estelionato na modalidade fraude para 
recebimento de indenização do seguro, crime de 
atividade formal, prescinde, para a consumação, 
da obtenção da vantagem ilícita em prejuízo 
alheio. 

(D) A pena aumenta-se de 1/3 (um terço), se o crime 
é cometido em detrimento de entidade de direito 
público ou instituto de economia popular, 
assistência social ou beneficência, excluindo-se 
entidades autárquicas da Previdência Social que 
são regidas por lei própria. 

 
 

10. Quanto aos crimes contra o patrimônio, 
é correto afirmar que 

(A) qualifica a extorsão mediante sequestro se o 
sequestrado é menor de 18 (dezoito) anos ou 
maior de 60 (sessenta) anos, de sorte que se 
restituído à liberdade depois de completar 18 
(dezoito) anos, ou sequestrado antes de 
completar 60 (sessenta) anos, embora libertado a 
partir dessa idade, não incide a qualificadora. 

(B) a absolvição pelo crime pressuposto da 
receptação impede a condenação do receptador 
quando não existir prova de ele ter concorrido 
para a infração penal, ficar provada a inexistência 
do fato, não houver prova da existência do fato, 
não constituir o fato infração penal ou existir 
circunstância que exclua o crime. 

(C) conforme entendimento sedimentado do Superior 
Tribunal de Justiça, aplicam-se às qualificadoras 
objetivas e subjetivas do furto a causa de 
aumento de pena do repouso noturno e a forma 
privilegiada. 

(D) na Apropriação Indébita Previdenciária, é 
facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou 
aplicar somente a de multa se o agente for 
primário e de bons antecedentes, desde que 
tenha promovido, após o início da ação fiscal e 
antes de ser oferecida a denúncia, o pagamento 
da contribuição social previdenciária, inclusive 
acessórios. 

 
 

11. Tícia, de 16 anos, há dois anos namora Caio, de 
19 anos. Tícia é virgem e está decidida a apenas 
manter relação sexual após o casamento, já 
marcado para ocorrer no dia em que ela 
completará 18 anos. Quando estavam sozinhos, 
na sala, assistindo TV, Caio, aproveitando-se que 
Tícia cochilava, masturbou-se e ejaculou no corpo 
da namorada que, imediatamente, acordou. 
Sentindo-se profundamente violada e agredida, 
Tícia grita e acorda os pais, que dormiam no 
quarto da casa. Os pais, vendo a filha suja e em 
pânico, impedem Caio de fugir e decidem chamar 
a polícia. Acionada a polícia, Caio é preso, em 
flagrante delito e, encerradas as investigações, 
denunciado pelo crime sexual praticado. Diante 
da situação hipotética, Caio poderá ser 
processado pelo crime de 

(A) corrupção de menores, tratando-se de ação penal 
pública incondicionada. 

(B) violação sexual mediante fraude, haja vista 
que  Tícia estava dormindo, sem possibilidade de 
resistir, tratando-se de crime de ação penal 
pública condicionada. 

(C) importunação sexual, tratando-se de ação penal 
pública incondicionada. 

(D) estupro de vulnerável, haja vista que Tícia é 
menor, tratando-se de crime de ação penal 
pública incondicionada. 

(E) estupro, incidindo causa de aumento em virtude 
de a vítima ser menor de 18, tratando-se de ação 
penal pública condicionada. 

 
 

12. Julius, funcionário público, estava sendo 
processado pelo crime de corrupção passiva. 
Contudo, durante a instrução, ficou demonstrado 
que a conduta de Julius se amoldava a outro tipo 
penal. Após a aplicação das regras processuais 
cabíveis para a readequação da acusação e 
considerando que Julius havia reparado o dano, 
advém sentença de extinção da punibilidade. É 
correto dizer que Julius praticou 

(A) facilitação de contrabando ou descaminho. 
(B) peculato culposo. 
(C) advocacia administrativa. 
(D) prevaricação. 
(E) corrupção passiva privilegiada. 

 
 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
 

13. A competência criminal: 
(A) na hipótese de conexão e continência, importarão 

unidade de processo e julgamento salvo no 
concurso entre jurisdição comum e especial. 

(B) pelo lugar da infração, será, de regra, 
determinada pelo lugar em que se consumar a 
infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em 
que foi iniciado o ato de execução. 

(C) tratando-se de infração continuada ou 
permanente, praticada em território de duas ou 
mais jurisdições, firmar-se-á pelo local onde se 
iniciou os atos de execução. 

(D) na hipótese de crimes dolosos contra a vida, 
quando resultar em desclassificação pelo 
Conselho de Sentença, em julgamento realizado 
perante o Tribunal do Júri, deverá ser o processo 
remetido ao juiz singular para a análise do crime 
desclassificado. 

(E) não sendo conhecido o lugar da infração, será 
regulada pelo único domicílio do réu conhecido. 

 
 

14. Sobre a restituição das coisas apreendidas e 
medidas assecuratórias, é correto afirmar que 

(A) a restituição, quando cabível, poderá ser 
ordenada somente pelo juiz, mediante termo nos 
autos, desde que não exista dúvida quanto ao 
direito do reclamante. 

(B) para efetivação do sequestro de bens imóveis, 
adquiridos pelo indiciado com os proventos da 
infração, mas que já tenham sido transferidos a 
terceiro, o juiz criminal deverá observar o 
contraditório e a ampla defesa antes de decidir 
sobre o pedido. 

https://www.tecconcursos.com.br/questoes/1921482
https://www.tecconcursos.com.br/questoes/1921482
https://www.tecconcursos.com.br/questoes/732097
https://www.tecconcursos.com.br/questoes/732097
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(C) das decisões relativas aos incidentes das 
restituições de coisas apreendidas e medidas 
assecuratórias cabem recurso em sentido estrito 
mediante formação de instrumento. 

(D) em caso de dúvida sobre quem seja o verdadeiro 
dono, o juiz deverá decidir sobre a qual parte cabe 
o direito de propriedade e determinar a restituição 
em favor desta, em autos apartados, após ouvido 
o Ministério Público. 

(E) das rendas dos bens móveis arrestados poderão 
ser fornecidos recursos arbitrados pelo juiz para 
manutenção do indiciado e de sua família. 

 
 

15. Quanto às provas no processo penal, 
é correto afirmar que 

(A) o juiz formará sua convicção pela livre apreciação 
da prova produzida em contraditório judicial, não 
podendo fundamentar sua decisão 
exclusivamente nos elementos informativos 
colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas. 

(B) quanto ao ônus da prova, no curso da instrução 
ou antes de proferir sentença, para dirimir dúvida 
sobre ponto relevante, a pedido das partes, o juiz 
poderá determinar a realização de diligências, 
vedado fazê-lo de ofício. 

(C) são inadmissíveis, devendo ser desentranhadas 
do processo as provas ilícitas e as derivadas 
delas, mesmo que não evidenciado o nexo de 
causalidade entre umas e outras, ou quando as 
derivadas puderem ser obtidas por uma fonte 
independente das primeiras. 

(D) no interrogatório, meio de prova e de defesa, o 
silêncio do acusado não importará confissão, mas 
poderá constituir elemento para a formação do 
convencimento do juiz. 

 
 

16. O chamado flagrante esperado acontece quando 
(A) a autoridade induz o agente a praticar o crime. 
(B) a autoridade encontra o agente com instrumentos 

do crime. 
(C) a autoridade tem ciência de que o agente 

pretende praticar o crime. 
(D) a autoridade persegue o agente logo após a 

prática do crime. 
 
 

17. Surpreendido na posse e na guarda de 
substância entorpecente ilícita, José da Silva foi 
preso em flagrante delito, por incurso no artigo 33 
da Lei de Drogas. Acolhendo representação do d. 
representante do Ministério Público, a prisão em 
flagrante foi convertida em prisão preventiva ao 
fundamento de que “o crime de tráfico de drogas 
é grave e vem causando temor à população 
obreira, em razão de estar relacionado ao 
aumento da violência e da criminalidade, estando, 
muitas vezes, ligado ao crime organizado. Além 
disso, é fonte de desestabilização das relações 
familiares e sociais, gerando, ainda, grande 
problema de ordem de saúde pública em razão do 
crescente número de dependentes químicos. O 
efeito destrutivo e desagregador do tráfico de 
drogas, este associado a um mundo de violência, 
desespero e morte para as suas vítimas e para as 
comunidades afetadas, justifica tratamento 

jurídico mais rigoroso em relação aos agentes 
envolvidos na sua prática.” Diante desse quadro, 
é correto afirmar que 

(A) não subsiste a prisão preventiva, como 
decretada, pois o d. magistrado utilizou-se de 
assertivas genéricas, sem estabelecer nexo com 
a conduta ou a personalidade do flagrado a 
justificar sua prisão em detrimento de outras 
cautelares, o que é expressamente vedado por lei 
processual, uma vez que, pela abstração do texto 
ou pelos fundamentos utilizados, podem ser eles 
utilizados em qualquer processo em que seja 
descrito o crime de tráfico. 

(B) os fundamentos contidos no decreto de prisão 
preventiva são verdadeiros e decorrem de 
assertivas sobejamente conhecidas, razão pela 
qual, aliados à comprovada materialidade do 
crime e à sua autoria, justificam a prisão 
preventiva, cumprindo, assim, o Poder Judiciário 
sua função conjunta com os demais Poderes no 
combate à criminalidade e na proteção à 
sociedade. 

(C) o crime de tráfico de drogas, por disposição legal, 
é equiparado a hediondo, pelo que prevalece a 
prisão preventiva do réu, formalmente perfeita, 
ficando sua liberdade condicionada à análise do 
mérito da imputação por ocasião da sentença 
definitiva. 

(D) presentes os requisitos da prisão preventiva, 
como exigido pelo artigo 312 do CPP, a 
efetivação da prisão processual se insere na 
discricionariedade e na convicção íntima do 
magistrado, como evidenciado na fundamentação 
da decisão lançada, e, por isso, deve subsistir 
pelos próprios fundamentos. 

 
 

18. A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou 
que for mãe ou responsável por crianças ou 
pessoas com deficiência será substituída por 
prisão domiciliar, desde que 

(A) não tenha cometido crime com violência ou grave 
ameaça à pessoa e não tenha cometido o crime 
contra seu filho ou dependente. 

(B) não se trate de acusada por crime hediondo ou 
equiparado. 

(C) não se trate a gestante de reincidente ou 
portadora de maus antecedentes. 

(D) tenha havido prévia reparação do dano e as 
circunstâncias do fato e a personalidade da 
gestante indicarem se tratar de medida suficiente 
à prevenção e reprovação do crime. 

(E) não seja a gestante líder de organização 
criminosa ou participante de associação 
criminosa. 

 
 

19. Considerando a matéria de prisão, fiança e 
demais medidas cautelares, bem como levando 
em conta as medidas protetivas, em sede de 
processo penal, aponte a alternativa correta. 

(A) A audiência de custódia é cabível para os casos 
de prisão em flagrante delito, não sendo aplicável 
para outras modalidades de prisões provisórias. 

(B) A autoridade policial somente poderá conceder 
fiança nos casos de infração cuja pena privativa 
de liberdade máxima seja inferior a 4 anos. 
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(C) Nos casos de cometimento de crimes de menor 
potencial ofensivo, é incabível a incidência de 
prisão em flagrante delito. 

(D) Se houver indícios de que o funcionário público 
integra uma organização criminosa, poderá o juiz 
determinar seu afastamento cautelar do cargo, 
emprego ou função, com prejuízo da 
remuneração, quando a medida se fizer 
necessária à instrução processual. 

(E) Em sede de violência doméstica e familiar contra 
a mulher, as medidas protetivas de urgência 
serão concedidas independente da tipificação da 
violência, do ajuizamento de ação penal ou cível, 
da existência de inquérito policial ou registro de 
boletim de ocorrência. 

 
 

20. Sobre prisão e medidas cautelares, é correto 
afirmar: 

(A) por se tratar de medida urgente, a prisão deverá 
ser efetuada em qualquer lugar e dia e a qualquer 
hora. 

(B) a falta de exibição do mandado não obsta a prisão 
se a infração for inafiançável. 

(C) deverão ser aplicadas, observando-se a 
necessidade, adequação, regulamentação, usos 
e costumes e os princípios gerais de direito. 

(D) o juiz não pode dispensar a manifestação da parte 
contrária antes de decidir sobre o pedido de 
medida cautelar. 

(E) dispensa-se a assinatura no mandado de prisão 
quando a autoridade judiciária responsável pela 
sua expedição se fizer presente em seu 
cumprimento. 

 
 

21. A chamada absolvição imprópria acontece 
quando 

(A) o juiz impronuncia o acusado. 
(B) o juiz absolve o acusado, acolhendo os 

argumentos da defesa preliminar. 
(C) o juiz absolve o acusado, mas impõe a ele medida 

de segurança. 
(D) o juiz declara extinta a punibilidade pela 

prescrição. 
 
 

22. No início de julgamento em plenário pelo Tribunal 
do Júri, o Juiz Presidente verifica que estão 
presentes menos de 15 jurados daqueles 
convocados. 

   
Nesse caso, a providência deverá 
(A) suspender o julgamento e imediatamente 

convocar os jurados suplentes para a mesma 
sessão. 

(B) realizar o julgamento, desde que as partes 
estejam de acordo. 

(C) determinar ao oficial de justiça que conduza 
coercitivamente os jurados faltantes. 

(D) sortear jurados suplentes e designar nova data 
para o julgamento para data seguinte 
desimpedida. 

 
 

23. A respeito dos prazos previstos no CPP e em leis 
especiais, assinale a alternativa correta. 

(A) No procedimento relativo aos processos da 
competência do Tribunal do Júri, se houver 
indícios de autoria ou de participação de outras 
pessoas não incluídas na acusação, o juiz, ao 
pronunciar ou impronunciar o acusado, 
determinará o retorno dos autos ao Ministério 
Público, por 15 dias, aplicável, no que couber, o 
art. 80, do CPP. 

(B) A audiência de instrução e julgamento no 
procedimento ordinário será realizada no prazo 
máximo de 45 dias. 

(C) O procedimento relativo aos processos da 
competência do Tribunal do Júri será concluído 
no prazo máximo de 120 dias. 

(D) Os juízes singulares darão seus despachos e 
decisões dentro do prazo de 5 dias, se a decisão 
for definitiva ou interlocutória mista. 

(E) Em crime de tráfico de entorpecentes, recebida 
cópia do auto de prisão em flagrante, o juiz, no 
prazo de 5 dias, certificará a regularidade formal 
do laudo de constatação e determinará a 
destruição das drogas apreendidas, guardando-
se amostra necessária à realização do laudo 
definitivo. 

 
 

24. No que concerne à competência, o STF entende, 
por súmula, que 

(A) salvo ocorrência de tráfico para o exterior ou entre 
Estados da Federação, quando, então, a 
competência será da Justiça Federal, compete à 
Justiça dos Estados o processo e o julgamento 
dos crimes relativos a entorpecentes (522). 

(B) o foro por prerrogativa de função estabelecido 
pela Constituição Estadual prevalece sobre a 
competência constitucional do Tribunal do Júri 
(721). 

(C) o foro competente para o processo e o julgamento 
dos crimes de estelionato, sob a modalidade da 
emissão dolosa de cheque sem provisão de 
fundos, é o do local onde o título foi emitido (521). 

(D) é competente o Supremo Tribunal Federal para 
julgar conflito de jurisdição entre juiz de direito do 
Estado e a Justiça Militar local (555). 

(E) a competência do Tribunal de Justiça para julgar 
prefeitos se restringe aos crimes de competência 
da Justiça comum estadual; nos demais casos, a 
competência originária caberá ao respectivo 
tribunal de segundo grau (702). 

 
 
 

DIREITO ELEITORAL 
 
 

25. As eleições para Presidente da República, para 
Governadores e para Prefeitos de municípios com 
mais de 200 mil eleitores obedecerão 

(A) ao sistema majoritário absoluto. 
(B) aos sistemas majoritário, majoritário e da 

representação proporcional, respectivamente. 
(C) aos sistemas majoritário, da representação 

proporcional e da representação proporcional, 
respectivamente. 

(D) aos sistemas da representação proporcional, da 
representação proporcional e majoritário, 
respectivamente. 

(E) ao sistema da representação proporcional. 
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26. Assinale a alternativa correta. 
(A) O candidato que esteja com seu pedido de 

registro sub judice poderá efetuar todos os atos 
relativos à sua campanha eleitoral, inclusive 
utilizar o horário eleitoral gratuito no rádio e na 
televisão e ter seu nome mantido na urna 
eletrônica enquanto estiver sob essa condição. 

(B) É admitida a propaganda eleitoral e a propaganda 
intrapartidária mediante outdoors, desde que 
eletrônicos, assim como a propaganda via 
telemarketing em horário comercial. 

(C) Permite-se a veiculação de propaganda eleitoral 
na internet em sítios de pessoas jurídicas, com ou 
sem fins lucrativos. 

(D) É vedada a propaganda eleitoral na internet por 
meio de mensagem eletrônica para endereços 
cadastrados, ainda que gratuitamente, pelo 
candidato, partido político, federação ou 
coligação. 

 
 

27. Ao ingressar em um local de votação e tentar 
votar em nome de outra pessoa, o agente é 
impedido pelo mesário em serviço e, em razão 
disso, contra ele, efetua disparos com arma de 
fogo, dando causa à sua morte. Considerando 
que o artigo 78 do CPP, ao estabelecer regras de 
competência, prevê, em seu inciso IV, que, “no 
concurso entre a jurisdição comum e a especial, 
prevalecerá esta”, e diante da ocorrência conjunta 
de um crime eleitoral e um crime doloso contra a 
vida, é correto afirmar que, 

(A) ocorrendo crime eleitoral conexo com crime 
doloso contra a vida, o julgamento deverá ser 
cindido, cabendo a cada tribunal julgar o crime de 
sua competência. 

(B) nos termos da lei processual, deve prevalecer a 
unicidade do processo, competindo o julgamento 
à Justiça Eleitoral. 

(C) ante a ocorrência de crime mais grave, afrontoso 
à tutela do bem maior, a vida, deve prevalecer a 
unicidade do processo, competindo o julgamento 
ao Tribunal do Júri. 

(D) atingindo bens tutelados de forma diferenciada, 
não se vê a conexão necessária à manutenção da 
unicidade do processo. 

 
 

28. Sobre a eleição para Presidente da República ou 
para Governador, é INCORRETO afirmar que 

(A) quando for caso de 2 (dois) turnos, se ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal de 
candidato, será convocado, dentre os 
remanescentes, o de maior votação. 

(B) será considerado eleito o que obtiver maioria 
absoluta de votos, excluídos somente os nulos. 

(C) será considerado eleito o que obtiver a maioria 
absoluta de votos, excluídos os brancos e nulos. 

(D) quando for caso de 2 (dois) turnos, se ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal de 
candidato, não poderá o partido promover a 
respectiva substituição. 

 
 
 
 

DIREITO CIVIL 
 

 
29. Sobre a desconsideração da personalidade 

jurídica, assinale a alternativa correta. 
(A) Mesmo com a comprovação da existência de 

grupo econômico, faz-se necessária a presença 
dos requisitos previstos no artigo 50 do Código 
Civil para a desconsideração da personalidade da 
pessoa jurídica. 

(B) Constitui desvio de finalidade a alteração da 
finalidade original da atividade econômica 
específica da pessoa jurídica. 

(C) De acordo com a desconsideração da 
personalidade jurídica prevista no Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), as sociedades 
integrantes dos grupos societários e as 
sociedades controladas são solidariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes do 
CDC. 

(D) De acordo com a desconsideração da 
personalidade jurídica prevista no Código de 
Defesa do Consumidor (CDC), as sociedades 
coligadas só responderão em caso de dolo. 

 
 

30. João é casado com Maria, sob o regime de 
separação convencional de bens. Entretanto, ele 
possui uma concubina, chamada Rita. 
Pretendendo dar um presente a esta última, João 
propõe a Paulo, pai de Rita, que este lhe compre 
um apartamento (de propriedade exclusiva de 
João), por um preço irrisório, e o dê em usufruto 
vitalício a Rita. Após o negócio, Paulo propôs a 
João que este lhe vendesse uma casa na praia, 
também de sua exclusiva propriedade, pelo valor 
que entendesse justo. Apesar de Paulo nunca ter 
ameaçado ou sequer insinuado que poderia 
contar a alguém a respeito do negócio anterior, 
temendo que, se contrariasse Paulo, poderia ter o 
seu segredo revelado, João vendeu a Paulo a 
casa na praia por metade de seu valor de 
mercado. 

  
A respeito dos negócios narrados, é correto afirmar 
que 
(A) o contrato de compra e venda do apartamento é 

nulo, podendo ser declarada a nulidade a 
qualquer tempo. O contrato de compra e venda 
da casa de praia é válido. 

(B) ambos os contratos são nulos. As nulidades não 
são suscetíveis de confirmação e não 
convalescem pelo tempo, podendo ser 
declaradas a qualquer tempo. 

(C) o contrato de venda do apartamento é nulo, 
podendo ser declarado a qualquer tempo. 
Diferentemente, o contrato de compra e venda da 
casa na praia é anulável, podendo ser 
desconstituído num prazo de até 4 anos. 

(D) ambos os contratos são anuláveis. O prazo 
prescricional para sua anulação é de 4 anos, 
contados da celebração dos negócios jurídicos, e 
somente Maria é legitimada para pleitear a 
anulação da venda do apartamento. 

(E) o contrato de compra e venda do apartamento é 
anulável, podendo ser desconstituído num prazo 
de até 4 anos. O contrato de compra e venda da 
casa de praia é válido. 

https://www.tecconcursos.com.br/questoes/1921621
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31. A função social do contrato é: 
(A) um conceito jurídico indeterminado. 
(B) uma cláusula geral. 
(C) um princípio implícito do direito civil. 
(D) um conceito determinado pela função. 
(E) um princípio geral de direito. 

 
 

32. José outorga mandato verbal a advogado para 
em seu nome propor ação de revisão de benefício 
previdenciário. A ação é julgada improcedente em 
primeiro grau e o advogado perde o prazo para 
interpor apelação. Entendendo que poderia ter 
sido vencedor na referida ação, José propõe ação 
de indenização, pleiteando a condenação do 
advogado ao pagamento de indenização por dano 
material correspondente ao valor que receberia 
na ação de revisão, caso esta fosse procedente, 
e por dano moral. A ação de indenização é 
julgada procedente. 

  
Assinale a alternativa que corresponde corretamente 
aos fundamentos adotados na sentença. 
(A) Conduta negligente do advogado, decorrente de 

responsabilidade contratual pelo fato do serviço e 
do descumprimento de obrigação de resultado. 

(B) Conduta ilícita do advogado pela perda de uma 
chance, decorrente de responsabilidade 
contratual objetiva, independentemente da 
existência de culpa. 

(C) Conduta negligente do advogado, decorrente de 
responsabilidade contratual e do descumprimento 
da obrigação de aplicar a diligência habitual na 
execução do mandato. 

(D) Conduta ilícita do advogado pela perda de uma 
chance, decorrente de culpa aquiliana e do 
descumprimento de dever comum de cuidado na 
prática de atividade profissional. 

 
 

33. Assinale a alternativa correta. 
(A) O fiador pode se exonerar do cumprimento da 

garantia estabelecida sem limitação de tempo, 
desde que promova a notificação do credor. 

(B) A ausência de renúncia ao benefício de ordem 
impede a excussão de bens do fiador, caso o 
devedor recaia em insolvência. 

(C) A fiança por dívida futura não admite exoneração 
do fiador, exceto se a obrigação ainda não 
exigível for cumprida antecipadamente. 

(D) A manifestação de vontade do devedor é requisito 
essencial à validade da fiança. 

 
 

34. Assinale a alternativa incorreta quanto ao direito 
real de habitação do viúvo, de acordo com 
entendimento dominante e atual do Superior 
Tribunal de Justiça: 

(A) A copropriedade entre o autor da herança e os 
descendentes, anterior à abertura da sucessão, 
impede o reconhecimento do direito real de 
habitação em favor do viúvo. 

(B) O viúvo pode renunciar ao direito real de 
habitação nos autos de inventário ou por escritura 
pública, sem prejuízo de sua participação na 
herança. 

(C) Exige-se o registro imobiliário para constituição 
do direito real de habitação do viúvo. 

(D) O fato de o viúvo ser casado pelo regime da 
separação obrigatória de bens não impede o 
reconhecimento do direito real de habitação. 

 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 

35. Sobre a denunciação da lide, considerando a 
jurisprudência dominante e atual do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar: 

(A) a denunciação pode ser promovida de ofício pelo 
juiz. 

(B) a denunciação deve ser admitida se o 
denunciante busca eximir-se da responsabilidade 
pelo evento danoso, atribuindo-o com 
exclusividade a terceiro. 

(C) o Código de Processo Civil em vigor prevê a 
obrigatoriedade da denunciação da lide nos casos 
de evicção. 

(D) o estado avançado do processo não recomenda 
o deferimento do pedido de denunciação da lide, 
sob pena de afronta aos mesmos princípios que o 
instituto busca preservar. 

 
 

36. Para o Direito brasileiro, a Fazenda Pública, em 
razão da atividade de tutela do interesse público, 
ostenta condição diferenciada das demais 
pessoas físicas e jurídicas no processo, sendo 
correto afirmar que 

(A) assim como o Ministério Público e a Defensoria 
Pública, desfruta de prazo em dobro apenas para 
recorrer e contestar. 

(B) a prerrogativa do prazo em dobro aplica-se no 
âmbito do Juizado Especial da Fazenda Pública. 

(C) o prazo fixado na Lei de Mandado de Segurança 
para apresentação de informações da autoridade 
impetrada deve ser contado em dobro. 

(D) o prazo fixado no Código de Processo Civil para 
impugnação pelo ente público do cumprimento da 
sentença deve ser computado em dobro. 

(E) o prazo para apelação do ente público no 
Mandado de Segurança será computado em 
dobro. 

 
 

37. A produção antecipada da prova será admitida, 
dentre outras situações, nos casos em que o 
prévio conhecimento dos fatos possa justificar ou 
evitar o ajuizamento de ação, sendo certo que 

(A) no seu rito, admitir-se-á defesa, porém o recurso 
apenas será cabível contra a decisão que 
indeferir totalmente a produção da prova 
pleiteada pelo requerente originário. 

(B) o juízo estadual tem competência para produção 
antecipada de prova requerida em face da União, 
de entidade autárquica ou de empresa pública 
federal se, na localidade, não houver vara federal. 

(C) findo o procedimento, os autos serão arquivados 
em cartório. 

(D) o juiz pode pronunciar-se sobre a ocorrência ou a 
inocorrência do fato, mas não sobre suas 
respectivas consequências jurídicas. 
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38. Com relação ao direito à prova previsto no atual 

Código de Processo Civil, é correto afirmar que 
(A) a confissão é irrevogável, mas pode ser anulada 

se decorreu de erro de fato ou de coação, por 
meio de ação cuja legitimidade é exclusiva do 
confitente e não pode ser transferida a seus 
herdeiros se ele falecer após a propositura. 

(B) dados representados por imagem ou som 
gravados em arquivos eletrônicos não poderão 
constar da ata notarial. 

(C) os peritos e assistentes técnicos estão sujeitos a 
impedimento ou suspeição. 

(D) a escrituração contábil é indivisível, e, se dos 
fatos que resultam dos lançamentos, uns são 
favoráveis ao interesse de seu autor e outros lhe 
são contrários, ambos serão considerados em 
conjunto, como unidade. 

(E) fixados os honorários do perito, o juiz não poderá 
reduzir a remuneração inicialmente arbitrada para 
o trabalho. 

 
 

39. Carlos ingressou com ação de conhecimento com 
pedido condenatório em face de Raimundo. O réu 
foi citado pessoalmente para a audiência de 
tentativa de conciliação e constituiu advogado. 
Frustrada a tentativa de conciliação, o réu 
contestou a ação. O pedido foi acolhido em 
primeiro grau, após os articulados das partes e a 
produção de provas. A sentença transitou em 
julgado. Após um ano do trânsito em julgado, 
Carlos requereu a intimação do réu para cumprir 
a sentença. 

   
Considerando isso, responda como deverá ser a 
intimação nesse caso. 
(A) Pelo Diário da Justiça, na pessoa de seu 

advogado constituído nos autos. 
(B) Por Oficial de Justiça. 
(C) Por carta com aviso de recebimento. 
(D) Por edital, considerando que o réu mudou de 

endereço sem prévia comunicação ao juízo. 
 
 

40. Com relação ao cumprimento de sentença, é 
correto afirmar que 

(A) a sentença, qualquer que seja sua natureza, de 
procedência ou improcedência do pedido, 
constitui título executivo judicial, desde que 
estabeleça obrigação de pagar quantia, de fazer, 
não fazer ou entregar coisa, admitida sua prévia 
liquidação e execução nos próprios autos.  

(B) são indevidos honorários advocatícios nos 
procedimentos individuais não impugnados de 
cumprimento de sentença decorrente de ação 
coletiva movidos em face da Fazenda Pública. 

(C) o cumprimento de decisão definitiva que condena 
ao pagamento de prestação alimentícia se dará 
no juízo que decidiu a causa no primeiro grau de 
jurisdição ou no juízo do atual domicílio do credor, 
sendo certo que a intimação do devedor se dará 
na pessoa de seu advogado. 

(D) nas causas de sua competência originária, o 
cumprimento da sentença efetuar-se-á perante os 
tribunais, podendo o exequente, no entanto, optar 
pelo juízo do atual domicílio do executado, no 
juízo do local onde se encontrarem os bens 

sujeitos à execução ou no juízo do local onde 
deva ser executada a obrigação de fazer ou de 
não fazer. 

(E) constitui título executivo judicial a decisão 
homologatória de autocomposição judicial 
envolvendo as partes do processo, e título 
executivo extrajudicial a decisão homologatória 
de acordo que envolva sujeito estranho ao 
processo ou relação jurídica não deduzida em 
juízo. 

 
 

41. Quanto aos embargos de terceiro, assinale a 
alternativa correta. 

(A) Eles serão distribuídos livremente e caberá ao 
juízo que ordenou a constrição, tanto que 
comunicado do ajuizamento da medida, 
eventualmente suspender o processo até 
julgamento dos embargos. 

(B) Para obtenção de medida liminar, o embargante 
tem o ônus de apresentar prova pré- constituída 
de sua posse ou domínio. 

(C) No caso de embargos opostos por credor com 
garantia real, a lei estabelece um limite de 
cognição horizontal ou em extensão. 

(D) Na fase de conhecimento, eles podem ser 
opostos até o trânsito em julgado e, no 
cumprimento ou execução, no mesmo prazo para 
impugnação ou para embargos à execução. 

 
 

42. O executado por título executivo extrajudicial, 
independentemente de penhora, depósito ou 
caução, poderá se opor à execução por meio de 
embargos, cujo prazo será contado, no caso de 
execuções por carta, da juntada 

(A) na carta, da certificação da citação, quando 
versarem unicamente sobre vícios ou defeitos da 
penhora, da avaliação ou da alienação dos bens. 

(B) do último comprovante de citação, quando houver 
mais de um executado. 

(C) do último comprovante de citação, que será 
contado em dobro no caso de litisconsortes com 
advogados diversos. 

(D) das respectivas citações, no caso de 
companheiros, sem contrato de união estável. 

(E) nos autos de origem, quando versarem sobre a 
nulidade da citação na ação de obrigação de 
pagar. 

 
 

43. Recebida a petição do recurso extraordinário, o 
recorrido será intimado para apresentar 
contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo 
o qual os autos serão conclusos ao presidente ou 
ao vice-presidente do tribunal recorrido, que 
deverá 

(A) aplicar a súmula impeditiva de recurso, do tribunal 
local, se for o caso. 

(B) remeter os autos ao STF, independentemente de 
juízo de admissibilidade. 

(C) verificar se o recurso contraria súmula ou 
jurisprudência dominante do STF. 

(D) reconhecer se há repercussão geral das questões 
constitucionais discutidas no caso, sob pena de 
não admiti-lo. 

(E) sobrestá-lo se versar sobre controvérsia de 
caráter repetitivo ainda não decidida pelo STF. 
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44. A exceção de pré-executividade é uma forma de 
defesa atípica do processo de execução, 
manifestada por meio de simples petição. Acerca 
do tema, considerando o atual entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, assinale a 
alternativa correta. 

(A) Para que a exceção de pré-executividade seja 
conhecida, é necessário o preenchimento dos 
requisitos material e formal. Quanto a este, é 
imprescindível que a questão suscitada seja de 
direito ou diga respeito a fato documentalmente 
provado. 

(B) A exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício ainda que demandem 
dilação probatória. 

(C) Não é permitido que o juiz determine a 
complementação da prova documental em sede 
de exceção de pré-executividade. 

(D) É permitida a produção de prova baseada em fato 
não suscitado anteriormente na exceção de pré- -
executividade desde que diga respeito a fatos já 
existentes à época do protocolo de petição. 

(E) A intimação do executado para complementar os 
documentos já apresentados excede os limites da 
exceção de pré-executividade, sendo 
considerada dilação probatória. 

 
 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
 

45. Considerando a definição de “estabelecimento” 
contida no artigo 1.142 do Código Civil e a 
possibilidade, prevista nos artigos 1.143 e 
seguintes, a natureza jurídica desse instituto 
jurídico, adotada pelo nosso legislador, é aquela 
de 

(A) pessoa jurídica. 
(B) universalidade de direito. 
(C) sociedade de fato. 
(D) núcleo patrimonial provisório. 

 
 

46. Em relação à sociedade simples, dispõe o Código 
Civil: 

(A) Os sócios são obrigados, na forma e prazo 
previstos, às contribuições estabelecidas no 
contrato social, e aquele que deixar de fazê-lo, 
nos noventa dias seguintes ao da notificação pela 
sociedade, responderá perante esta pelo dano 
emergente da mora. 

(B) No silêncio do contrato, os administradores 
podem praticar todos os atos pertinentes à gestão 
da sociedade; não constituindo objeto social, a 
oneração ou a venda de bens imóveis depende 
do que a maioria dos sócios decidir. 

(C) Dissolve-se a sociedade quando ocorrer a 
deliberação dos sócios, por unanimidade, na 
sociedade de prazo indeterminado e pela falta de 
pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo 
de noventa dias. 

(D) A modificação do contrato social, que tenha por 
objeto a participação de cada sócio nos lucros e 
nas perdas, dependem do consentimento da 

maioria absoluta de sócios, se o contrato não 
determinar a necessidade de deliberação 
unânime dos votos. 

(E) A administração da sociedade, nada dispondo o 
contrato social, compete a todos os sócios em 
conjunto, sendo revogáveis os poderes do sócio 
investido na administração por cláusula expressa 
do contrato social, por determinação da maioria 
dos sócios, independentemente de decisão 
judicial, uma vez notificados os terceiros 
interessados. 

 
 

47. A empresa XYZ recebeu em boa-fé, por endosso, 
um título de crédito à ordem, não regido por lei 
especial, da empresa ABC, que, por sua vez, 
havia recebido o título do emitente original, em 
pagamento de negócio jurídico subjacente, com o 
benefício de um aval aposto no anverso do título 
pela empresa RST. O aval, entretanto, foi firmado 
pelo Sr. José, indivíduo que não tinha poderes 
suficientes para representar e obrigar a empresa 
RST. Diante desse contexto, é correto afirmar que 

(A) caso a empresa XYZ tenha recebido o título de 
crédito por meio de endosso-penhor, será lícito ao 
emitente opor à referida empresa XYZ as 
exceções que tenha contra a empresa ABC em 
decorrência de vícios do negócio jurídico 
subjacente. 

(B) a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da 
obrigação contida no título de crédito do emitente 
e/ou da empresa RST. 

(C) a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da 
obrigação contida no título de crédito, à sua 
escolha e independentemente de qualquer 
benefício de ordem, do emitente e do Sr. José; 
poderá exigir também da empresa ABC, mas 
apenas se esta tiver incluído no endosso cláusula 
expressa de assunção de responsabilidade.  

(D) a empresa XYZ pode exigir o cumprimento da 
obrigação contida no título de crédito, à sua 
escolha e independentemente de qualquer 
benefício de ordem, da empresa ABC e/ou do 
emitente, mas não da empresa RST. 

(E) caso a empresa XYZ tenha recebido o título de 
crédito por meio de endosso-mandato, ficará 
impedida, a qualquer título, de endossar e 
transferir novamente o título. 

 
 

48. A empresa Kero celebrou um contrato de 
arrendamento mercantil financeiro, mas, após 
várias parcelas adimplidas, entra em crise 
financeira e interrompe o pagamento dos valores 
devidos à arrendadora, que toma as medidas 
necessárias para a reintegração de posse do bem 
arrendado. 

  
Em vista disso, é correto afirmar que 
(A) caso o total pago a título de valor residual da 

opção de compra for superior ao total do valor 
residual garantido previsto contratualmente, a 
arrendatária terá direito de receber a respectiva 
diferença. 

(B) se a soma da importância antecipada a título de 
valor residual garantido com o valor da venda do 
bem ultrapassar o total do valor residual garantido 
previsto contratualmente, a arrendatária terá 



Confidencial até o momento da aplicação. MPRJ2101/001-PromotorJustiça 

 

 

direito de receber essa diferença, deduzidos 
eventuais descontos previstos no respectivo 
contrato. 

(C) a arrendatária não tem direito ao recebimento de 
eventuais diferenças entre as parcelas vencidas e 
o valor total da venda, pois esse montante será 
entregue à arrendante a título de valor residual 
garantido. 

(D) o contrato de arrendamento mercantil poderá 
prever o fracionamento do valor residual 
garantido e o valor residual da opção de compra 
sem que isso implique em sua descaracterização. 

(E) o pagamento do valor residual garantido de modo 
fracionado ao longo do contrato descaracteriza o 
arrendamento mercantil, devendo o caso em tela 
ser considerado como inadimplemento de compra 
e venda antecipada. 

 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
 

49. Considerando-se o sistema constitucional 
brasileiro composto de regras e princípios, 
podemos afirmar: 

(A) havendo omissão legislativa, não é possível 
conferir-se tutela específica na via jurisdicional, 
operando o princípio apenas um vetor 
hermenêutico. 

(B) os princípios não prescrevem condutas, mas 
veiculam opções axiológicas e, embora não 
possuam eficácia positiva concreta, operam 
eficácia negativa, impedindo que se legisle contra 
seu conteúdo. 

(C) por possuírem os princípios eficácia positiva, 
podem conferir direito subjetivo ante a inércia do 
Estado-Legislador e do Estado Administração e, 
portanto, conferir a tutela específica na via 
jurisdicional. 

(D) considerando-se que as regras operam 
comandos objetivos e prescritivos, sua eficácia 
será plena, enquanto os princípios reclamarão 
uma atividade positiva do legislador ou, na 
ausência dela, ao menos a atividade 
regulamentadora do Estado-Administração, sob 
pena de diluição da normatividade do direito. 

 
 

50. Sobre as principais concepções a respeito da 
Teoria das Constituições, assinale a alternativa 
correta. 

(A) Peter Häberle adota uma visão da Constituição 
como um processo político, o que conduz à 
afirmação de que a verdadeira constituição 
resulta de um processo interpretativo conduzido à 
luz da publicidade. 

(B) Konrad Hesse adota o denominado sentido 
sociológico da Constituição e aduz que, para que 
possa obter eficácia normativa, é preciso que 
constituição escrita e constituição real estejam 
alinhadas como única substância. 

(C) Hans Kelsen defende a Constituição como uma 
decisão política fundamental, o que traz como 
consequência a obrigação do Estado em respeitar 
o texto constitucional, mas permitindo-lhe que, em 
situações excepcionais, deixe de atender a Lei 
Constitucional. 

(D) Niklas Luhmann, sociólogo alemão, define a 
Constituição como importante mecanismo de 
determinação Estatal direcionando-o num plano 
de transformação social e implementação de 
política públicas na ordem socioeconômica, o que 
passou a denominar de Constituição dirigente. 

(E) José Joaquim Gomes Canotilho adota uma 
concepção jurídica sobre o sentido de 
Constituição, aduzindo que o fundamento de 
validade de uma norma apenas pode ser a 
validade de outra norma. 

 
 

51. Assinale a alternativa correta no que concerne ao 
poder constituinte. 

(A) O poder constituinte derivado reformador, 
chamado por alguns de competência 
reformadora, tem a capacidade de modificar a 
Constituição Federal, por meio de um 
procedimento específico, estabelecido pelo 
originário, sem que haja uma verdadeira 
revolução. 

(B) O objetivo fundamental do poder constituinte 
supranacional é criar um novo Estado, diverso do 
que vigorava em decorrência da manifestação do 
poder constituinte precedente. 

(C) O poder constituinte originário é inicial, autônomo, 
limitado juridicamente, incondicionado, soberano 
na tomada de suas decisões, um poder de fato e 
político, permanente. O objetivo fundamental é 
criar um novo Estado, diverso do que vigorava em 
decorrência da manifestação do poder 
constituinte anterior. 

(D) O poder constituinte derivado pode ser 
subdividido em histórico (ou fundacional) e 
revolucionário. 

(E) O poder constituinte derivado decorrente, assim 
como o revolucionário, por ser derivado do 
originário e por ele criado, é também jurídico e 
encontra os seus parâmetros de manifestação 
nas regras estabelecidas pelo originário. Pode ser 
dividido em histórico (fundacional) ou subsidiário. 

 
 

52. Modernamente, pode-se afirmar sobre o Poder 
Constituinte Originário: 

(A) para a preservação da cláusula democrática, o 
Poder Constituinte Originário deve se submeter a 
referendo popular. 

(B) o Poder Constituinte que se expressa 
historicamente estará sempre condicionado pelos 
valores sociais e políticos que levaram à sua 
deflagração e pela ideia de direito decorrente do 
processo civilizatório. 

(C) como expressão do poder fático, é prévio ao 
direito constituído e, assim, não se limita por 
condicionantes pré-constituintes. 

(D) o Poder Constituinte é fato essencialmente 
político e, portanto, insuscetível de 
condicionantes jurídicos no plano do direito 
material. 

 
 

53. O Supremo Tribunal Federal pacificou o 
entendimento de que, “para efeito de progressão 
de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução 
observará a inconstitucionalidade do art. 2o da Lei 
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no 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de 
avaliar se o condenado preenche, ou não, os 
requisitos objetivos e subjetivos do benefício, 
podendo determinar, para tal fim, de modo 
fundamentado, a realização de exame 
criminológico.” Para chegar a essa decisão, o 
STF utilizou-se da interpretação denominada: 

(A) integração normativa. 
(B) conforme a constituição com redução de texto. 
(C) mutação constitucional. 
(D) clássica. 
(E) conforme a constituição sem redução de texto. 

 
 

54. A Constituição Federal de 1988 promove a 
repartição de competências ambientais pelos 
mesmos mecanismos da competência em geral 
entre os entes federativos. Dessa forma, na seara 
ambiental, no âmbito da competência legislativa e 
da competência administrativa, é correto afirmar 
que 

(A) compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios legislar concorrentemente sobre 
proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico. 

(B) lei complementar poderá autorizar os Estados a 
legislar sobre questões específicas relacionadas 
a atividades nucleares de qualquer natureza. 

(C) compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios legislar concorrentemente sobre 
educação, cultura, ensino e lazer. 

(D) a União e os Estados possuem competência 
administrativa concorrente em matéria ambiental, 
no que diz respeito a registrar, acompanhar e 
fiscalizar as concessões de exploração de 
recursos hídricos e minerais em seus territórios. 

(E) em relação a matérias de jazidas, minas, outros 
recursos minerais e metalurgia, Lei complementar 
não poderá autorizar os Estados a legislar sobre 
estas questões. 

 
 

55. Quanto aos Estados Federados, estabelece a 
Constituição Federal, nos seus artigos 25 a 28, 
que 

(A) o número de Deputados à Assembleia Legislativa 
corresponderá ao dobro da representação do 
Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o 
número de vinte e cinco, será acrescido de tantos 
quantos forem os Deputados Federais acima de 
quinze. 

(B) o subsídio dos Deputados Estaduais será fixado 
por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, na 
razão de, no máximo, noventa por cento daquele 
estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Federais. 

(C) a eleição do Governador e do Vice-Governador 
de Estado, para mandato de 4 (quatro) anos, 
realizar-se-á no primeiro domingo de outubro, em 
primeiro turno, e, no último domingo de outubro, 
em segundo turno, se houver, do ano anterior ao 
do término do mandato de seus antecessores, e 
a posse ocorrerá em 1 de janeiro do ano 
subsequente. 

(D) os Estados poderão, mediante lei complementar, 
instituir regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, constituídas por 
agrupamentos de municípios limítrofes, para 

integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse 
comum. 

 
 

56. A instituição de região metropolitana para o fim de 
integrar a organização, planejamento e execução 
de funções de interesse público de interesse 
comum, autorizada pela Constituição Federal, 
depende 

(A) de iniciativa de qualquer dos municípios que 
componham a região, uma vez obtida a anuência 
dos entes limítrofes, a ser instituída por 
Consórcio. 

(B) de iniciativa dos Estados-membros, desde que 
conte com a anuência dos municípios limítrofes, a 
ser instituída por Convênio. 

(C) de iniciativa dos Estados-Membros, por meio de 
Lei Complementar. 

(D) de iniciativa dos Estados-membros, por meio de 
lei ordinária. 

 
 

57. Quanto aos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar: 

(A) É incontroverso que o princípio da interpretação 
conforme a Constituição se situa no âmbito do 
controle de constitucionalidade, não apenas regra 
de interpretação, e tem aplicação plena, sem 
qualquer limitação, na medida em que o STF, em 
sua função de corte constitucional, atua não só 
como legislador negativo. 

(B) A decisão proferida em julgamento de ação direta 
de inconstitucionalidade e ação declaratória de 
constitucionalidade têm efeito vinculante e erga 
omnes, o que não ocorre no julgamento de 
arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 

(C) A ação direta de inconstitucionalidade ou 
declaratória de inconstitucionalidade tem 
natureza dúplice: a procedência do pedido na 
ação direta de inconstitucionalidade resulta na 
declaração de inconstitucionalidade do ato 
impugnado, o que também é válido para a 
hipótese contrária, ou seja, o julgamento de 
improcedência equivale à declaração da 
constitucionalidade do ato impugnado. 

(D) Somente a decisão propriamente dita – 
dispositivo – proferida em ação direta de 
inconstitucionalidade produzirá efeitos 
vinculantes, jamais a “ratio decidendi”. 

 
 

58. A respeito das normas da Constituição do Estado 
de Mato Grosso no tocante ao Poder Judiciário, 
assinale a alternativa correta. 

(A) Os proventos da aposentadoria serão revisados 
anualmente pelo Tribunal, vedados reajustes ou 
aumentos dos inativos baseados na remuneração 
concedida, a qualquer título, aos magistrados em 
atividade. 

(B) Somente poderão concorrer ao acesso por 
merecimento os juízes que integrarem a última 
entrância da carreira e que nela contem com o 
mínimo de cinco anos de exercício, salvo se não 
houver, com tais requisitos, quem aceite a vaga. 
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(C) Aos juízes é vedado exercer, ainda que em 
disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma 
de magistério e dedicar-se à atividade político-
partidária, exceto se devidamente autorizado por 
dois terços dos membros do Tribunal Pleno. 

(D) O Tribunal somente poderá remover, colocar em 
disponibilidade ou aposentar compulsoriamente o 
magistrado por interesse público, em decisão por 
voto secreto de dois terços, de seus membros, 
assegurada ampla defesa. 

(E) Os Procuradores de Justiça, os Procuradores do 
Estado e os membros da Defensoria Pública 
gozarão do mesmo tratamento e das mesmas 
prerrogativas dispensadas aos membros dos 
Tribunais perante os quais oficiem. 

 
 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
 

59. A respeito da concessão ou permissão de 
serviços públicos, assinale a alternativa correta. 

(A) A transferência de concessão ou do controle 
societário da concessionária sem prévia anuência 
do Poder Concedente implicará a encampação da 
concessão. 

(B) Antes da celebração do contrato, deverá ser 
constituída sociedade de propósito específico, 
vedada a aquisição da maioria do seu capital 
votante pelo ente contratante ou por instituição 
financeira controlada pelo Poder Público, em 
qualquer caso. 

(C) Incumbe ao Poder Concedente declarar de 
utilidade pública os bens necessários à execução 
do serviço ou obra pública e promover 
diretamente as desapropriações, cabendo à 
concessionária responsabilizar-se pelas 
indenizações decorrentes. 

(D) A sustentabilidade financeira e vantagens 
socioeconômicas dos projetos constituem diretriz 
de contratação de parcerias público-privadas. 

(E) Admite-se a rescisão amigável de contratos de 
concessão comum ou patrocinada, por razões de 
interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas pela máxima 
autoridade do ente contratante, mediante 
homologação judicial. 

 
 

60. A administração pública celebrou um contrato de 
concessão patrocinada, estabelecendo uma 
parceria público-privada, pelo prazo de 8 anos, 
cujo objeto único é a execução de obra pública no 
valor de 15 milhões de reais, estando previsto em 
contrato que haverá a contraprestação pecuniária 
do parceiro público ao parceiro privado. 

 
Segundo a legislação pátria aplicável à espécie, a 
ilegalidade que pode ser apontada nesse caso é  
(A) a contraprestação pecuniária do ente público ao 

parceiro privado.  
(B) o prazo do contrato, que não pode ser inferior a 

10 anos.  
(C) o valor do contrato, que não pode ser inferior a 20 

milhões de reais.  
(D) o objeto do contrato, que não pode ser 

unicamente de execução de obra pública. 

 
 

61. Diante de uma arguição de inconstitucionalidade 
de Lei Municipal que trata de contratação 
temporária de servidores, por burla ao princípio 
da obrigatoriedade do concurso público, é forçoso 
concluir que 

(A) as contratações temporárias, quando 
excepcionalmente admitidas, não podem ser 
prorrogadas. 

(B) não é possível admissão de servidores sem 
concurso público, na medida em que o artigo 37, 
inciso II, da Constituição Federal impõe essa 
forma de seleção para atendimento aos princípios 
da eficiência, da impessoalidade e da moralidade 
administrativa. 

(C) quando admitidos servidores em caráter 
temporário, fora das hipóteses estritas em que 
permitido pela Constituição, é cabível ação de 
improbidade, com determinação de devolução 
das quantias pagas, sem prejuízo das demais 
penalidades. 

(D) as regras que admitem a contratação sem 
concurso público devem ser interpretadas 
restritivamente, impondo previsão em lei, 
interesse público excepcional e necessidade 
indispensável. 

 
 

62. Lei Municipal concede direito a décimo terceiro 
salário e terço constitucional de férias a 
vereadores, sofrendo arguição incidental de 
inconstitucionalidade em ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público, diante da 
aprovação, por eles próprios, da concessão do 
direito. Diante desse impasse, é certo concluir: 

(A) a questão deve ser objeto de apreciação 
incidental da inconstitucionalidade por parte da 
Câmara para a qual foi distribuída a apelação, 
avaliando a imputada inconstitucionalidade 
porque parte dos fundamentos da ação de 
improbidade administrativa. 

(B) o regime de subsídio é incompatível com outras 
parcelas remuneratórias. 

(C) não há inconstitucionalidade porque as verbas em 
questão não integram os subsídios, tanto que a lei 
municipal estabeleceu em favor dos agentes 
públicos para evitar esvaziamento de garantias 
asseguradas constitucionalmente a todos os 
trabalhadores. 

(D) a questão não poderia ter sido deduzida em ação 
de improbidade administrativa, mas apenas em 
sede de ação direta de inconstitucionalidade, 
considerando a presunção de legitimidade das 
normas editadas formalmente pelo Poder 
Legislativo e a necessária vinculação dos atos 
administrativos a elas estatuídos. 

 
 

63. Uma vez cumprida a avaliação a que se sujeita o 
servidor público em seu estágio probatório e 
verificando-se que não atendeu os seus deveres 
funcionais, deverá ele ser 

(A) demitido, após sua oitiva sobre os resultados da 
avaliação, fundamentando-se o ato, acaso 
persista a conclusão sobre o não cumprimento 
dos deveres funcionais. 
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(B) exonerado, após sua oitiva sobre os resultados da 
avaliação, fundamentando-se o ato, acaso 
persista a conclusão sobre o não cumprimento 
dos deveres funcionais. 

(C) exonerado sem necessidade de fundamentação 
do ato administrativo, uma vez que não se trata 
de servidor estável. 

(D) demitido sem necessidade de fundamentação do 
ato administrativo, uma vez que não se trata de 
servidor estável. 

 
 

64. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração 
pública a seguinte conduta, prevista no artigo 11 
da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992): 

(A) praticar ato visando fim proibido em lei ou 
regulamento ou diverso daquele previsto na regra 
de competência. 

(B) nomear ou realizar indicação política, por parte 
dos detentores de mandatos eletivos. 

(C) descumprir normas relativas à celebração, 
fiscalização e aprovação de contas de parcerias 
firmadas pela administração pública com 
entidades privadas. 

(D) transferir recurso a entidade privada em razão da 
prestação de serviços de saúde sem a prévia 
celebração de convênio ou instrumento 
congênere. 

(E) deixar de cumprir a exigência de requisitos de 
acessibilidade previstos na legislação. 

 
 

65. O julgamento das propostas em certame licitatório 
que tenha como critério o da melhor técnica 
implicará que 

(A) a proposta vencedora será aquela que apresentar 
a melhor média ponderada entre técnica e preço. 

(B) a proposta vencedora será aquela que resulta de 
uma negociação que culmine com a escolha 
daquela que, tendo alcançado índice técnico 
comparativamente mais elevado que as outras, 
aceite em reduzir a cotação que havia feito até o 
montante da menor proposta entre as ofertadas. 

(C) a proposta vencedora será a que apresentar a 
melhor técnica, sendo o preço um fator 
secundário, desde que haja prévia autorização da 
mais alta Autoridade Administrativa no âmbito da 
qual se processa o certame licitatório. 

(D) para a hipótese de contratação de serviços 
prevalentemente intelectuais, como projetos, 
cálculos, gerenciamento e consultorias, a 
proposta vencedora será aquela que apresentar a 
melhor técnica, sendo o preço um fator 
secundário. 

 
 

66. Suponha que, em procedimento de licitação, na 
modalidade concorrência, a Comissão de 
Licitação homologou o resultado do certame e 
adjudicou o objeto ao licitante vencedor. Um dos 
licitantes vencidos, inconformado, impetrou 
Mandado de Segurança para requerer a anulação 
de todo o procedimento. Nesse cenário hipotético, 
o juiz da causa poderá 

(A) determinar que o Poder Público declare nulo o 
procedimento de licitação e republique o edital, 

apurando responsabilidade dos membros 
integrantes da Comissão. 

(B) revogar a licitação, pois o vício descrito é 
insanável. 

(C) anular a licitação, determinando o refazimento de 
todo o procedimento licitatório. 

(D) convalidar o procedimento de licitação, sanando 
os vícios eventualmente existentes. 

(E) denegar parcialmente a segurança, pois não 
houve nenhum vício no procedimento da 
Comissão. 

 
 

67. Sobre o princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório, que informa a licitação, pode-se 
afirmar que ele  

(A) não tem natureza absoluta, e sua observância 
poderá ser dispensada quando se faça 
necessário para assegurar a escolha da proposta 
mais vantajosa pela Administração.  

(B) deve ser observado com mitigação do formalismo 
de modo a possibilitar que sejam superados 
eventuais vícios formais que não importem 
prejuízo ao interesse coletivo ou aos demais 
licitantes.  

(C) tem natureza absoluta e deve ser observado em 
consonância com o formalismo estrito que 
caracteriza o procedimento licitatório. 

(D) significa a inexistência de discricionariedade 
administrativa na licitação, dado que as cláusulas 
e condições da convocação são estabelecidas em 
lei. 

 
 

68. A empresa Serviços de Sucesso Ltda. sagrou-se 
vencedora em processo de licitação e celebrou, 
com o Poder Público, contrato cujo objeto é a 
prestação de serviços de portaria e limpeza em 
prédio público onde funciona a sede do 
contratante. Após o início da execução, por 
razões técnicas desconhecidas à época da 
licitação, o contratante constatou a necessidade 
de mudar o local de sua sede, dentro do mesmo 
Município. Nesse cenário, o contrato celebrado 
com a empresa Serviços de Sucesso Ltda. 

(A) somente poderá ser aditado de forma unilateral 
no caso hipotético se a modificação implicar 
alteração do valor inicial atualizado do contrato, 
para mais ou para menos, em até 50%. 

(B) deve ser anulado, pois os serviços contratados 
não são delegáveis ao particular, configurando 
violação ao dever de realização de concurso 
público. 

(C) somente poderá ser aditado por acordo entre as 
partes, pois a mudança do local de prestação dos 
serviços contratados constitui alteração de regime 
de execução, que não admite alteração unilateral 
do contrato. 

(D) deve ser revogado, pois a alteração do local de 
prestação dos serviços contratados constitui 
modificação substancial do objeto, violando o 
dever de licitar. 

(E) poderá ser aditado, pois a mudança do local de 
prestação dos serviços contratados, no caso 
hipotético, constitui modificação qualitativa, 
permitindo alteração unilateral do contrato. 
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69. É correto afirmar que a chamada desapropriação 
indireta 

(A) difere da desapropriação por utilidade pública, 
embora também fundada em decreto da entidade 
expropriante, por ser a respectiva ação judicial 
promovida pelo proprietário ou possuidor e não 
pelo Poder Público. 

(B) decorre de apossamento administrativo cuja 
licitude se funda no princípio da intangibilidade da 
obra pública e na supremacia do interesse 
público. 

(C) decorre da aplicação do princípio da 
intangibilidade da obra pública a uma situação 
originada de ato ilícito indenizável praticado pela 
Administração contra o proprietário ou possuidor. 

(D) não dispensa o cumprimento das exigências 
previstas no artigo 34 do Decreto-lei no 3.365/41 
para o levantamento do valor indenizatório 
depositado em juízo. 

 
 

70. Quanto ao Processo Administrativo Disciplinar, 
consolidou- se o seguinte entendimento, 

(A) a oportunidade de defesa do servidor antecede a 
colheita da prova oral e será feita por advogado 
constituído ou nomeado, de forma a garantir 
ampla defesa. 

(B) não é admitido o uso de prova emprestada, 
considerando a independência das instâncias 
administrativa e judicial. 

(C) a proporcionalidade da punição não pode ser 
objeto de correção na via judicial por ser matéria 
de mérito administrativo. 

(D) é lícito à autoridade administrativa divergir do 
parecer da comissão disciplinar e aplicar pena 
mais grave porque não se vincula à capitulação 
proposta, mas aos fatos. 

 
 
 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTARIO 
 
 

71. No que diz respeito a taxas, é correto afirmar: 
(A) o caráter retributivo das taxas também está 

presente quando fixada e cobrada 
antecipadamente à disponibilização do serviço, 
como forma para sua viabilização. 

(B) a simples disponibilização dos serviços, ainda 
que não de natureza compulsória, admite exigir a 
taxa de serviço. 

(C) o princípio da capacidade contributiva também é 
de aplicação obrigatória na instituição das taxas. 

(D) o simples exercício do poder de polícia não 
enseja a cobrança da taxa de polícia, mas sim o 
desempenho efetivo da atividade dirigida ao 
administrado. Assim, por exemplo, não é jurídico 
cobrar taxa de fiscalização se a pessoa política 
não mantém órgão fiscalizatório ou não 
desenvolve tal atividade. 

 
 

72. Assinale a alternativa correta. 
(A) A norma de isenção se aloca no plano da 

definição da competência tributária, não 
ocorrendo, portanto, o fato imponível, por não 
existir a possibilidade de formulação da hipótese 
de incidência. 

(B) As imunidades e isenções não se distinguem a 
partir da fonte formal da qual emanam. 

(C) As isenções técnicas são legitimamente 
reconhecidas ante a ausência de capacidade 
contributiva como a concedida visando à 
preservação do mínimo vital ou destinada a uma 
pessoa jurídica para que possa desenvolver suas 
atividades. 

(D) A imunidade política é também denominada de 
imunidade recíproca e veda a tributação sobre 
patrimônio, renda e serviços das pessoas jurídico-
políticas (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios). 

 
 

73. O procedimento administrativo tendente a 
verificar a ocorrência do fato gerador da 
obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável, calcular o montante do tributo devido, 
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor 
a aplicação da penalidade cabível, é o 
procedimento, em direito tributário, 

(A) do lançamento tributário, o qual deverá ser 
realizado no prazo máximo de 5 (cinco) anos da 
ocorrência do fato gerador, no caso de ser 
realizado em decorrência da prestação de 
declaração do contribuinte, desacompanhado do 
pagamento do respectivo imposto. 

(B) da inscrição em dívida ativa tributária, a qual 
deverá se dar, com base no Código Tributário 
Nacional, em até 180 (cento e oitenta) dias da 
data de vencimento do tributo, quando não 
realizado tempestivamente o seu pagamento. 

(C) da fiscalização tributária, a qual se reportará à 
data da ocorrência do fato gerador da obrigação 
e reger-se-á pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. 

(D) do lançamento tributário, o qual poderá ser 
realizado, a depender do tributo, de ofício pela 
Administração, com base em declaração do 
sujeito passivo ou de terceiro, ou por 
homologação quanto aos tributos cuja legislação 
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa. 

(E) da fiscalização tributária, a qual poderá ser 
realizada mediante abertura de procedimento de 
verificação ou termo de abertura de fiscalização e 
auditoria. 

 
 

74. Sobre garantias, privilégios e preferências do 
crédito tributário, assinale a alternativa correta. 

(A) Exceto na falência, a lei poderá impor limites à 
preferência dos créditos de natureza trabalhista 
sobre os créditos tributários e aos créditos 
decorrentes de indenização por acidente de 
trabalho. 

(B) São pagos preferencialmente a quaisquer 
créditos habilitados em inventário, os créditos 
tributários vencidos a cargo do de cujus, não se 
aplicando a mesma regra aos créditos vincendos 
do espólio. 

(C) Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração 
de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito 
passivo em débito para com a Fazenda Pública, 
por crédito tributário regularmente inscrito como 
dívida ativa. 
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(D) Responde pelo pagamento do crédito tributário a 
totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu 
espólio ou sua massa falida, exceto os gravados 
por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade. 

(E) Na hipótese de o devedor tributário, devidamente 
citado, não pagar no prazo legal, o juiz 
determinará a indisponibilidade de seus bens e 
direitos, ainda que haja indicação de bens 
penhoráveis de propriedade do devedor. 

 
 

75. O crédito tributário goza de privilégios e garantias 
especiais em razão da sua correlação com o 
financiamento do Estado e das políticas públicas 
a seu cargo. É correto afirmar que, na falência, 

(A) o crédito tributário não prefere aos créditos com 
garantia real, no limite do valor do bem gravado. 

(B) o crédito tributário prefere aos créditos 
extraconcursais. 

(C) a lei não poderá estabelecer limites e condições 
para a preferência dos créditos decorrentes da 
legislação do trabalho. 

(D) a multa tributária é subordinada a todos os 
demais créditos. 

 
 

76. A empresa ABC Ltda., contribuinte do ICMS, por 
meio de estabelecimento sediado em específico 
estado da Federação, vendeu, no ano de 2019, à 
empresa XYZ Ltda., sediada em outro estado da 
Federação e não contribuinte do ICMS, 
mercadorias sujeitas à alíquota no estado de 
origem e no estado de destino de 18%. A alíquota 
interestadual para vendas com origem no estado 
do estabelecimento da empresa ABC Ltda. com 
destino para o estado do estabelecimento da 
empresa XYZ Ltda. é de 12%. Considerando que 
a empresa XYZ Ltda. seja a consumidora final das 
mercadorias, é correto afirmar que se adotará a 
alíquota 

(A) interestadual de 12% e caberá ao estado de 
origem e ao estado de destino respectivamente 
um terço e dois terços do imposto diferencial 
correspondente a 6%, que deverá ser recolhido 
pela empresa XYZ Ltda., destinatária das 
mercadorias. 

(B) interestadual de 12% e caberá ao estado de 
localização do destinatário o imposto 
correspondente a 6%, que deverá ser recolhido 
pela empresa XYZ Ltda., destinatária das 
mercadorias. 

(C) interestadual de 12% e caberá ao estado de 
localização do destinatário o imposto 
correspondente a 6%, que deverá ser recolhido 
pela empresa ABC Ltda., remetente das 
mercadorias. 

(D) interestadual de 12% e caberá ao estado de 
origem o imposto correspondente a 6%, que 
deverá ser recolhido pela empresa ABC Ltda., 
remetente das mercadorias. 

(E) interna de 18% e caberá ao estado de localização 
do destinatário a integralidade do imposto, que 
deverá ser recolhido pela empresa ABC Ltda., 
remetente das mercadorias. 

 
 

DIREITO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 
 
 

77. Ação de anulação de registro de nascimento 
cumulada com pedidos de investigação e 
reconhecimento de paternidade, proposta em 
março de 2017, por filho nascido em dezembro de 
2003, contra A, que consta do assento de 
nascimento como pai do autor, e contra B, a 
quem se atribui a verdadeira paternidade. 
Realizado o exame de DNA, conclui-se que A, 
com quem o autor não estabeleceu vínculo 
socioafetivo, não é o pai biológico do autor da 
ação, mas sim B. O suposto pai (B) morre no 
curso do processo, antes do julgamento. Deve, 
então, o juiz 

(A) converter o julgamento em diligência e, obtendo o 
depoimento pessoal do autor, avaliar se persiste 
seu interesse na obtenção de julgamento 
harmonizado com a verdade real e biológica. 

(B) julgar extinto o processo com resolução do mérito, 
reconhecendo a prescrição. 

(C) julgar extinto o processo sem resolução do mérito 
em razão do falecimento do suposto pai e, 
consequentemente, da perda do objeto da ação. 

(D) julgar procedente a ação, após a inclusão dos 
herdeiros do falecido no polo passivo do feito. 

 
 

78. A respeito do instituto da guarda, 
é correto afirmar que 

(A) o deferimento da guarda da criança ou do 
adolescente a terceiros obsta, em qualquer 
circunstância, o direito de visita dos pais. 

(B) o deferimento da guarda da criança ou do 
adolescente a terceiros faz cessar o dever 
alimentar por parte dos genitores. 

(C) o detentor da guarda tem o direito de opor-se a 
terceiros, inclusive aos pais da criança e do 
adolescente. 

(D) o detentor da guarda tem o direito de opor-se a 
terceiros, exceção feita aos pais da criança ou do 
adolescente. 

 
 

79. Com relação à adoção, nos termos dos artigos 39 
e seguintes do ECA, é correto afirmar: 

(A) Conforme art. 46 do ECA, o prazo máximo do 
estágio de convivência será de 90 dias, 
improrrogável, dispensando-se referido estágio 
se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda 
legal do adotante durante tempo suficiente para 
que seja possível avaliar a conveniência da 
constituição do vínculo. 

(B) Os divorciados, os judicialmente separados e os 
ex-companheiros podem adotar conjuntamente, 
contanto que tenham formalizado o pedido de 
adoção em juízo enquanto ainda conviviam e 
acordem sobre guarda e regime de visitas, 
independentemente do início do estágio de 
convivência, conforme § 4o do art. 42 do ECA. 

(C) Nos termos do § 6o do art. 42 do ECA, a adoção 
poderá ser deferida, se comprovadamente 
benéfica à criança ou adolescente, ao cônjuge ou 
companheiro já falecido do adotante supérstite 
quando da data de propositura da ação ou 
formalização do pedido por este, desde que se 
comprove no curso do processo que a pessoa 
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falecida tinha inequívoca vontade de adotar e 
desde que não se tenham passado mais de dois 
anos entre o falecimento e a propositura da ação 
ou formalização do pedido. 

(D) A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito 
em julgado da sentença constitutiva, exceto na 
hipótese prevista no § 6o do art. 42 do ECA, caso 
em que terá força retroativa à data do óbito, 
conforme prevê o  § 7o do art. 47 do ECA. 

(E) Em se tratando de adotando maior de dez anos 
de idade, será necessário seu consentimento 
expresso, conforme § 2o do art. 45 do ECA. No 
caso de adolescente maior de doze anos de 
idade, tal consentimento deverá ser colhido em 
audiência, na presença do Ministério Público. 

 
 

80. A adoção internacional de criança brasileira, ou 
domiciliada no Brasil, somente terá lugar quando 

(A) independentemente da existência de adotantes 
habilitados residentes no Brasil com perfil 
compatível com a criança, o juiz concluir que 
aquela é a melhor solução para a criança. 

(B) o estrangeiro ou casal estrangeiro apresentar 
situação socioeconômica vantajosa para a 
criança, se não houver adotantes habilitados no 
Brasil, na mesma situação ou melhor. 

(C) comprovado que a colocação em família adotiva 
é a solução adequada ao caso concreto e que 
foram esgotadas todas as possibilidades de 
colocação da criança em família adotiva 
brasileira, com a comprovação, certificada nos 
autos, da inexistência de adotantes habilitados 
residentes no Brasil com perfil compatível com a 
criança, após consulta aos cadastros 
mencionados no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

(D) comprovado que a colocação em família adotiva 
estrangeira, independentemente de qualquer 
outro requisito, é solução que não traz prejuízo à 
criança, salvo se esta manifestar o desejo de 
permanecer no Brasil. 

 
 

81. A respeito da adoção, assinale a assertiva 
correta. 

(A) A adoção por procuração é admitida em caso de 
comoriência. 

(B) O adotando deve contar com, no máximo, 
dezesseis anos à data do pedido, salvo se já 
estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes. 

(C) Em caso de conflito entre direitos e interesses do 
adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais 
biológicos, devem prevalecer os direitos e os 
interesses do adotando. 

(D) A adoção é medida excepcional, porém revogável 
em certos casos, à qual se deve recorrer apenas 
quando esgotados os recursos de manutenção da 
criança ou adolescente na família natural ou 
extensa. 

(E) A simples guarda de fato autoriza, por si só, a 
dispensa da realização do estágio de convivência. 

 
 

82. Entre os direitos fundamentais previstos no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale 
quais se relacionam mais diretamente à 

importância do papel do núcleo familiar na 
formação e criação dos filhos menores. 

(A) Princípio da obrigatoriedade da informação e 
princípio da responsabilidade parental. 

(B) Princípio do interesse superior da criança e do 
adolescente e princípio da intervenção mínima. 

(C) Princípio da prevalência da família e princípio da 
obrigatoriedade da informação. 

(D) Princípio da responsabilidade parental e da 
prevalência da família. 

 
 

83. No que diz respeito à prática do ato infracional, é 
correto afirmar que 

(A) para a aplicação da medida socioeducativa, além 
da apuração do ato infracional, requisito objetivo, 
deve ser comprovado o subjetivo, 
consubstanciado no desvio de conduta do menor 
infrator. 

(B) a desistência de outras provas do ato infracional, 
à vista da confissão do adolescente, está em 
descompasso com a garantia processual de 
igualdade (do adolescente) na relação 
processual, impondo-se o pronunciamento de sua 
nulidade, inclusive por afronta ao direito de o 
adolescente produzir provas na audiência em 
continuação. 

(C) não se extingue a medida socioeducativa pela 
aplicação de pena privativa de liberdade, a ser 
cumprida em regime fechado ou semiaberto, em 
execução provisória ou definitiva. 

(D) a internação provisória, disciplinada pelo artigo 
108 do ECA, consiste na possibilidade de 
privação da liberdade, em momento anterior à 
sentença sancionatória, e a superação do prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias, desde que 
motivado, não implica pronunciamento de 
ilegalidade. 

(E) o ato infracional, por ser conduta equiparada a 
crime, permite a extradição motivada por conduta 
praticada por sujeito que era, ao momento da 
ação ou omissão, menor de dezoito anos, não se 
cogitando de ausência do requisito da dupla 
tipicidade. 

 
 

84. Em relação ao Conselho Tutelar, assinale a 
alternativa correta. 

(A) As decisões do Conselho Tutelar deverão ser 
revistas ex officio pela autoridade judiciária. 

(B) O Conselho Tutelar é órgão transitório, vinculado 
ao Poder Judiciário, encarregado de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

(C) Em cada município haverá, no mínimo, 1 (um) 
Conselho Tutelar como órgão integrante da 
Administração Pública local, composto de 10 
(dez) membros, escolhidos pela população local 
para mandato de 2 (dois) anos, vedada a 
recondução. 

(D) São atribuições do Conselho Tutelar, dentre 
outras, promover a execução de suas decisões, 
podendo para tanto expedir certidões de 
nascimento e de óbito de criança ou adolescente 
quando necessário. 

(E) São impedidos de servir no mesmo Conselho, 
dentre outros, marido e mulher. 
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85. Compete ao Conselho Tutelar 
(A) exortar os dirigentes de estabelecimentos de 

ensino fundamental à realização de 
recenseamento periódico dos educandos. 

(B) promover a oitiva informal do adolescente 
apreendido em flagrante de ato infracional e em 
seguida encaminhá-lo à autoridade policial 
competente.  

(C) receber as comunicações dos dirigentes de 
estabelecimento de ensino fundamental a 
respeito de maus-tratos envolvendo alunos e 
encaminhá-las ao Ministério Público. 

(D) colocar em família substituta a criança ou o 
adolescente que se encontre abandonado ou em 
situação de perigo. 

 
 

86. Qual a legislação que prioriza a prática que seja 
restaurativa? 

(A) Lei do SINASE. 
(B) Estatuto da Criança e do Adolescente. 
(C) Lei Henry Borel. 
(D) Lei da Palmada. 

 
 

TUTELA COLETIVA 
 
 

87. Sobre a inversão do ônus probatório, é correto 
afirmar que 

(A) é garantia consumerista no processo cível desde 
que demonstrados os elementos básicos que 
caracterizem uma relação jurídica de consumo. 

(B) é obrigatória no curso da ação indenizatória por 
fato do produto ou do serviço. 

(C) pode ser negada caso o consumidor não 
comprove sua vulnerabilidade e o fumus boni 
juris do caso. 

(D) tem sua concessão adstrita à demonstração de 
hipossuficiência ou verossimilhança das 
alegações do consumidor, segundo as regras 
ordinárias de experiência. 

(E) deve ser arguida em matéria de preliminar, no 
processo cível, quando preenchidos os 
pressupostos para sua concessão. 

 
 

88. Assinale a alternativa correta. 
(A) Os riscos à saúde ou segurança não precisam ser 

necessariamente informados ao consumidor, 
quando considerados normais e previsíveis em 
decorrência de sua natureza e fruição. 

(B) Em virtude da teoria da responsabilidade objetiva 
nas relações de consumo, o fabricante será 
responsabilizado por danos causados aos 
consumidores pelos seus produtos, mesmo se 
provar culpa exclusiva de terceiro. 

(C) Um produto jamais será considerado defeituoso 
se outro de melhor qualidade for colocado no 
mercado. 

(D) A responsabilização pessoal dos profissionais 
liberais, na prestação de serviços aos 
consumidores, será sempre objetiva. 

 
 

89. Para colocação dos seus produtos e serviços na 
economia, o fornecedor deve adotar práticas 

comerciais condizentes com as regras existentes 
no sistema jurídico de proteção ao consumidor, 
sendo certo que 

(A) o fornecedor do produto ou serviço é 
subsidiariamente responsável pelos atos de seus 
prepostos ou representantes autônomos 

(B) o consumidor responde por acréscimos 
decorrentes da contratação de serviços de 
terceiros não previstos no orçamento prévio. 

(C) se equiparam aos consumidores todas as 
pessoas determináveis ou não, expostas às 
práticas em questão. 

(D) o consumidor cobrado em quantia indevida tem 
direito à repetição do indébito, por valor igual ao 
que pagou em excesso, acrescido de correção 
monetária e juros legais. 

(E) o ônus da prova da enganosidade ou abusividade 
da publicidade cabe ao consumidor. 

 
  

90. Atraído por material publicitário, Lucas adquire 
um automóvel mediante contrato escrito de 
compra e venda. Posteriormente, constata que as 
condições do negócio lhe foram desfavoráveis, 
pois diversos itens mencionados na propaganda 
não constavam do veículo e do contrato. 

  
Assinale a resposta correspondente à correta solução do 
caso. 

(A) Lucas deve exigir da vendedora que introduza no 
contrato as alterações necessárias a adaptá-lo ao 
conteúdo do material publicitário. 

(B) As disposições contratuais prevalecem sobre as 
informações que constam do material publicitário, 
de modo que Lucas deve cumprir as obrigações 
que contraiu, exceto na hipótese de comprovar 
que ao tempo da celebração não dispunha de 
capacidade para entender o conteúdo do 
contrato. 

(C) As disposições contratuais prevalecem sobre as 
informações que constam do material publicitário, 
de modo que Lucas deve cumprir as obrigações 
que contraiu. 

(D) As informações do material publicitário 
prevalecerão sobre as disposições contratuais 
caso as divergências forem potencialmente 
nocivas ou perigosas à saúde ou à segurança. 

 
 

91. Em relação ao tema da proteção contratual no 
Código de Defesa do Consumidor, é incorreto 
afirmar que 

(A) é nula a cláusula que determine a utilização 
compulsória de arbitragem. 

(B) a inserção de cláusula em formulário não 
desfigura a natureza de contrato de adesão. 

(C) a inserção de uma cláusula abusiva não invalida 
automaticamente o contrato. 

(D) as cláusulas abusivas são nulas ou anuláveis, a 
depender da extensão da abusividade. 

 
 

92. Os alunos de uma escola privada consumiram, na 
lanchonete próxima a uma escola, um alimento 
que causou intoxicação e os levou ao hospital, 
onde ficaram internados alguns dias, perdendo 
aulas importantes. A associação de pais, ao ficar 
sabendo do ocorrido, propôs ação coletiva 
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visando à indenização aos alunos atingidos pela 
intoxicação. 

 
Diante desses fatos hipotéticos, assinale a alternativa 
correta. 
(A) Têm legitimidade para a propositura da ação 

coletiva as entidades e órgãos da Administração 
Pública, direta ou indireta, desde que com 
personalidade jurídica. 

(B) Se a ação coletiva for julgada procedente, a 
eficácia erga omnes  e ultra  partes beneficiará os 
autores das ações individuais, 
independentemente de terem requerido a 
suspensão das ações individuais, em razão do 
princípio da hipossuficiência do consumidor. 

(C) A associação tem legitimidade para a propositura 
da ação coletiva se estiver constituída há pelo 
menos um ano e incluir em seus fins institucionais 
a defesa dos interesses dos alunos, desde que 
tenha autorização assemblear para a propositura 
da ação. 

(D) A sentença fará coisa julgada erga omnes, se o 
pedido for julgado procedente, beneficiando todas 
as crianças que foram vítimas da intoxicação, 
exceto as que tiverem ingressado com ações 
individuais e não requereram a suspensão dos 
respectivos processos no prazo legal. 

 
 

93. Na hipótese das ações coletivas para a defesa de 
interesses individuais homogêneos, afirma-se 
que 

(A) o Ministério Público, quando não ajuizar a ação, 
atuará, em certas situações, como fiscal da lei ou 
substituto processual da parte. 

(B) a liquidação e a execução de sentença serão 
promovidas pela vítima ou coletivamente, 
incluindo os órgãos da Administração Pública, 
direta e indireta, com personalidade jurídica, 
destinados à defesa dos direitos constantes no 
Código de Defesa do Consumidor e Código Civil, 
desde que transcorridos seis meses sem 
habilitação de interessados. 

(C) é competente para a causa a justiça local, no foro 
do lugar onde ocorreu o dano, quando de âmbito 
regional, com prejuízo da competência da Justiça 
Federal. 

(D) é competente para a execução o juízo da ação 
constitutiva, quando individual a execução. 

(E) em caso de procedência do pedido, a 
condenação será genérica, fixando a 
responsabilidade do réu pelos danos causados. 

 
 

94. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, 
é vedado ao fornecedor de produtos ou serviços: 

(A) inserir cláusulas contratuais que determinem a 
utilização facultativa da arbitragem. 

(B) inserir cláusulas contratuais que transfiram 
responsabilidades a terceiros. 

(C) elevar o preço de produtos e serviços, ainda que 
com apresentação de justo motivo. 

(D) estipular prazo para o cumprimento de sua 
obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial 
a exclusivo critério do consumidor. 

 
 

95. Com base no Código de Defesa do Consumidor, 
assinale a opção correta. 

(A) As instituições financeiras respondem somente se 
agirem com culpa pelos danos gerados por 
fortuito interno relativo a fraudes e delitos 
praticados por terceiros no âmbito de operações 
bancárias. 

(B) O consorciado inadimplente que desiste de 
participar do grupo de consórcio não tem direito à 
restituição do que pagou, justamente por não ter 
cumprido sua parte no contrato. 

(C) É válida, em atenção ao princípio da autonomia 
da vontade, cláusula que estabelece a perda das 
benfeitorias, sem direito a indenização, em caso 
de rescisão do contrato, em virtude de mora no 
pagamento do preço. 

(D) Em contratos submetidos ao Código de Defesa do 
Consumidor, é abusiva a cláusula contratual que 
determina a restituição dos valores devidos 
somente ao término da obra ou de forma 
parcelada, na hipótese de resolução do contrato 
de promessa de compra e venda de bem imóvel, 
por culpa de quaisquer contratantes. 

 
 

96. Sem prejuízo da punição de outros agentes 
públicos envolvidos, o Prefeito que deixar de 
proceder, no prazo de cinco anos, o adequado 
aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público municipal, em razão de 
desapropriação pela não utilização, pelo 
proprietário, do solo urbano, de acordo com o 
plano diretor em vigor, incorre em 

(A) ato de improbidade administrativa. 
(B) crime de responsabilidade fiscal. 
(C) mora, sujeitando-se a ação popular por lesão ao 

patrimônio municipal por omissão. 
(D) responsabilização objetiva, administrativa e civil, 

pela prática de ato contra a Administração 
Pública. 

(E) crime de responsabilidade. 
 
 
 
 

PRINCÍPIOS INSTITUCIONAIS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO 

 
 

97. O promotor de justiça vitalício José foi condenado 
em ação penal originária pelo Tribunal de Justiça 
do Estado Gama à pena de oito anos de reclusão 
e multa, bem como, com base no Art. 92, I, do 
Código Penal, à perda do cargo público. 

   
Ao interpor recurso especial em face da decisão 
condenatória, a defesa técnica de José, no que 
tange à fundamentação para atacar a parte da 
decisão que condenou seu cliente à perda do 
cargo de promotor de justiça, deve observar que 
a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que: 
 

(A) a Constituição da República de 1988 dispõe que 
os membros do Ministério Público possuem a 
garantia da vitaliciedade e, após dois anos de 
exercício, não podem perder o cargo senão por 
sentença judicial transitada em julgado em ação 
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civil específica para tal fim, ajuizada pelo 
Procurador-Geral de Justiça, com prévia 
autorização do Conselho Superior do Ministério 
Público; 

(B) a Constituição da República de 1988 dispõe que 
os membros do Ministério Público possuem a 
garantia da vitaliciedade e, após dois anos de 
exercício, não podem perder o cargo senão por 
sentença judicial transitada em julgado em ação 
civil ou penal específica para tal fim, ajuizada pelo 
Procurador-Geral de Justiça, com prévia 
autorização do Colégio de Procuradores de 
Justiça; 

(C) a Constituição da República de 1988 dispõe que 
os membros do Ministério Público possuem a 
garantia da vitaliciedade e, após dois anos de 
exercício, não podem perder o cargo senão por 
sentença judicial transitada em julgado em ação 
civil, penal ou de improbidade específica para tal 
fim, ajuizada pelo Procurador-Geral de Justiça, 
com prévia autorização do Conselho Superior do 
Ministério Público; 

(D) a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público 
dispõe que a perda de cargo de membro do 
Ministério Público como efeito de condenação 
criminal previsto no Código Penal somente 
produz efeito após o trânsito em julgado de ação 
civil proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, 
quando previamente autorizado pelo Colégio de 
Procuradores, vedado o manejo de ação por ato 
de improbidade administrativa para tal finalidade; 

(E) a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, 
pelo princípio da especialidade, deve prevalecer 
sobre o Código Penal, de maneira que a perda do 
cargo de membro do Ministério Público somente 
pode ocorrer após o trânsito em julgado de ação 
civil proposta para esse fim a ser ajuizada pelo 
Procurador-Geral de Justiça, quando 
previamente autorizado pelo Colégio de 
Procuradores, ou de ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa a ser ajuizada por 
promotor de justiça junto ao juízo de primeira 
instância. 

 
 

98. No que tange ao inquérito civil, assinale a opção 
correta com base na Resolução n.º 23/2007 do 
CNMP. 

(A) O membro do Ministério Público não poderá, em 
hipótese alguma, indeferir pedido de instauração 
de inquérito civil. 

(B) O inquérito civil é condição de procedibilidade 
para o ajuizamento das ações a cargo do 
Ministério Público. 

(C) O defensor constituído nos autos poderá assistir 
o investigado durante a apuração de infrações, 
sob pena de nulidade absoluta do depoimento 
prestado. 

(D) O prazo para a conclusão do procedimento 
preparatório ao inquérito civil é de 90 dias 
improrrogáveis. 

(E) O conhecimento por manifestação anônima 
implicará necessariamente a ausência de 
providências. 

 
 
 
 

99. As demandas dirigidas aos órgãos da atividade-
fim do Ministério Público podem se materializar 
por meio da realização de atendimentos, bem 
como pela entrada de notícias, documentos, 
requerimentos ou representações. 

 
Sobre a Resolução nº 174/2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que disciplina a 
instauração e a tramitação da Notícia de Fato, 
analise as afirmativas a seguir. 

   
I. Poderão ser criados mecanismos de triagem, 
autuação, seleção e tratamento das Notícias de 
Fato para favorecer a tramitação futura de 
procedimentos decorrentes, consoante critérios 
para racionalização de recursos e máxima 
efetividade e resolutividade da atuação finalística, 
observadas as diretrizes do Planejamento 
Estratégico de cada ramo do Ministério Público. 

   
II. O membro do Ministério Publico a quem for 
encaminhada a Notícia de Fato poderá entender 
que a atribuição para apreciá-la é de outro órgão 
do Ministério Público e promover a sua remessa a 
este. Em todos os casos a remessa só poderá ser 
concretizada após a homologação pelo Conselho 
Superior ou pela Câmara de Coordenação e 
Revisão. 

   
III. A Notícia de Fato não pode ser arquivada com 
base na possibilidade de solução por meio de 
atuação mais abrangentes e resolutivas, mediante 
ações, projetos e programas alinhados ao 
Planejamento Estratégico de cada ramo, com 
vistas à concretização da unidade institucional. 

   
Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 
(B) II e III, apenas. 
(C) I e III, apenas. 
(D) I e II, apenas. 
(E) I, apenas. 

 
 

100. O Estado Beta editou lei estadual 
dispondo que as despesas da folha 
complementar do exercício de 2023 não poderão 
exceder a 1% (um por cento) da despesa anual 
da folha normal de pagamento de pessoal 
projetada para o exercício de 2023, em cada um 
dos Poderes, Executivo, Legislativo e Judiciário, 
bem como no Ministério Público Estadual. 
 
Quanto ao Ministério Público, de acordo com o 
Supremo Tribunal Federal, essa limitação de 
despesas da folha complementar do MP Estadual 
em percentual da despesa anual da folha normal 
de pagamento é 
 

(A) constitucional, pelo princípio da separação dos 
poderes, haja vista que são leis de iniciativa do 
Poder Executivo aquelas referentes ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos 
orçamentos anuais. 

(B) constitucional, pois a Constituição da República 
dispõe que ao Ministério Público é assegurada 
autonomia funcional e administrativa, podendo 
propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção 
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de seus cargos e serviços auxiliares, a política 
remuneratória e os planos de carreira, mas não 
há previsão de autonomia orçamentária e 
financeira. 

(C) constitucional, pois a Constituição da República 
assegura expressamente a autonomia financeira 
do MP e estabelece que, durante a execução 
orçamentária do exercício, não poderá haver a 
realização de despesas ou a assunção de 
obrigações que extrapolem os limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 
exceto se previamente autorizadas, mediante a 
abertura de créditos adicionais e extraordinários. 

(D) inconstitucional, pois textualmente a Seção da 
Constituição da República sobre o Ministério 
Público lhe assegura autonomia funcional, 
administrativa e financeira, e, se a proposta 
orçamentária do MP for encaminhada em 
desacordo com os limites estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo 
procederá aos ajustes necessários para fins de 
consolidação da proposta orçamentária anual, 
mediante prévio parecer do Tribunal de Contas. 

(E) inconstitucional caso não haja a devida 
participação efetiva do órgão financeiramente 
autônomo no ato de estipulação em conjunto 
dessa limitação na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, pois, apesar de textualmente a 
Seção da Constituição sobre o MP não assegurar 
expressamente sua autonomia financeira, esta é 
corolário da independência funcional, sendo que 
a Constituição da República consagra a 
autonomia orçamentária do MP ao prever a 
prerrogativa de elaboração da proposta 
orçamentária, além de que a autonomia financeira 
expressamente assegurada ao Poder Judiciário 
deve ser aplicada, sem qualquer distinção, ao 
MP. 

 
 


